EMENDA Nº  12 , AO  Projeto de lei 2, DE 2005

(SL nº 12 de 2005)

 
Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe, suprimindo-se o seu parágrafo único:

 
“Artigo 1º  - Não aplica-se à CESP – Companhia Energética de São Paulo e a EMAE – Empresa Metropolitana de Água e Energia S.A as disposições da Lei nº 9.361, de 05 de junho de 1996, que cria o Programa Estadual de Desestatização e dispõe sobre a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético Paulista.”

JUSTIFICATIVA

 
A CESP é parte de uma história que data do início da década de 1950, quando governo e população defrontavam-se com a baixa oferta d energia elétrica decorrente da capacidade gerado insuficiente, má qualidade dos serviços prestados e pouco investimento do setor, acarretando constantes racionamentos. É a terceira maior gerado do país e ocupa uma posição estratégica no sistema interligado de fornecimento de energia, reafirmando, assim, o importante papel de indutor de crescimento exercido pelo estado de São Paulo.

 
A EMAE é operadora de um sistema hidráulico e gerador de energia elétrica localizado na região metropolitana de São Paulo, Médio Tietê e Vale do Rio Paraíba do Sul, em uma área que se estende desde o município de Salto até a Baixada Santista. Seu sistema é constituído de reservatórios, canais, usinas e estruturas associadas, cuja principal característica é a de exigir uma operação voltada para o uso racional das águas superficiais e dos múltiplos recursos hídricos disponíveis, promovendo a geração de energia,  o controle de cheias na Região Metropolitana de São Paulo e a  reserva  de  água  para o abastecimento público. Pela localização geográfica de suas unidades geradoras, é relevante o papel da EMAE com as questões ambientais.

 
O modelo privatizante implementado pelo governo anterior já demonstrou seu fracasso através do grave racionamento imposto à sociedade em 2001, o elevado preço das tarifas, a grave situação financeira obsrevada na CESP e Eletropaulo, dentre outros.

Pelo papel estratégico exercido pelas referidas concessionária e pelo desdobramento provocado pela privatização do setor elétrico paulista, é que defendemos a manutenção do controle acionário das referida empresas.
Sala das Sessões, em 4/2/2005
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